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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  POR
QUANTIA CERTA. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTROS
DE INADIMPLENTES VIA SERASAJUD.  CONDICIONAMENTO À PROVA
DE  IMPOSSIBILIDADE  DE  INSCRIÇÃO  ADMINISTRATIVA.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória que
indeferiu  a  negativação  do  executado  via  Serasajud,  mantida  pelo  Tribunal  de
origem ao negar provimento ao agravo.

2. A controvérsia tem origem em execução por quantia certa e pedido de inclusão
do nome do devedor em cadastros de inadimplentes por determinação judicial.

3. A Corte de origem conheceu do agravo e negou-lhe provimento, ao entender que
a  negativação  prevista  no  art.  782,  §  3º,  do  CPC é  faculdade  do  juiz  e  exige
demonstração  da  necessidade  da  intervenção  judicial  e  da  impossibilidade  ou
dificuldade de inscrição por conta própria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A questão  em discussão consiste  em saber  se  o  indeferimento  do pedido de
negativação via Serasajud, condicionado à prova de impossibilidade de inscrição
por meios próprios, configura negativa de vigência ao art. 782, § 3º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Ocorre a ofensa ao art. 782, § 3º, do CPC, pois não é lícito ao julgador criar
condicionantes extralegais, devendo o dispositivo ser interpretado para assegurar a
máxima efetividade da execução.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Recurso especial conhecido e provido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se o art. 782, § 3º, do CPC como instrumento de
efetividade  executiva,  sendo  indevido  condicionar  a  negativação  à  prova  de
impossibilidade  de  inscrição  administrativa  ou  ao  esgotamento  prévio  de  vias
extrajudiciais. 2. Determina-se o retorno dos autos para nova análise do pedido de
inclusão do devedor em cadastros via Serasajud, sem a imposição de óbices não
previstos em lei”.

Dispositivo relevante citado: CPC, art. 782, § 3º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  REsp  n.  1887712/DF, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR
QUANTIA CERTA. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTROS
DE INADIMPLENTES VIA SERASAJUD. CONDICIONAMENTO À PROVA
DE IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória que
indeferiu a negativação do executado via Serasajud, mantida pelo Tribunal de
origem ao negar provimento ao agravo.

2. A controvérsia tem origem em execução por quantia certa e pedido de inclusão
do nome do devedor em cadastros de inadimplentes por determinação judicial.

3. A Corte de origem conheceu do agravo e negou-lhe provimento, ao entender
que a negativação prevista no  § 3º, do CPC é faculdade do juiz e exige art. 782,
demonstração da necessidade da intervenção judicial e da impossibilidade ou
dificuldade de inscrição por conta própria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento do pedido de
negativação via Serasajud, condicionado à prova de impossibilidade de inscrição
por meios próprios, configura negativa de vigência ao  § 3º, do CPC. art. 782,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Ocorre a ofensa ao  § 3º, do CPC, pois não é lícito ao julgador criar art. 782,
condicionantes extralegais, devendo o dispositivo ser interpretado para assegurar a
máxima efetividade da execução.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial conhecido e provido.

 “1. Aplica-se o  § 3º, do CPC como instrumento deTese de julgamento:  art. 782,
efetividade executiva, sendo indevido condicionar a negativação à prova de
impossibilidade de inscrição administrativa ou ao esgotamento prévio de vias
extrajudiciais. 2. Determina-se o retorno dos autos para nova análise do pedido de
inclusão do devedor em cadastros via Serasajud, sem a imposição de óbices não
previstos em lei”.

 CPC,  § 3º.Dispositivo relevante citado:  art. 782,

 STJ, , relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1887712/DF
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NATIELLE BERNARDINO

CUNHA DE AZEVEDO com fundamento no  III, , da Constituição art. 105,  a

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

em agravo de instrumento, nos autos de execução por quantia certa.

O julgado foi assim ementado (fls. 69-70):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO

DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. INCLUSÃO DOS DEVEDORES NO
CADASTRO DE INADIMPLENTES. ÔNUS. CREDOR. REQUERIMENTO AO
JUÍZO. SERASAJUD.  § 3º, DO CPC. FACULDADE. AGRAVO DE ART. 782,
INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 1.
Agravo de instrumento interposto pela exequente decisão interlocutória em
execução por quantia certa, a qual indeferiu o pedido de inclusão do nome do
executado em cadastros de inadimplentes.”

“2. A controvérsia recursal consiste em verificar se o nome do agravado
executado deve ser incluído em cadastros de proteção ao crédito, por determinação
judicial, via SERASAJUD .”

“3. Em regra, é ônus do credor a inscrição do nome do devedor em cadastros
negativos. Todavia, a inclusão do nome de executado em cadastros de
inadimplentes, por determinação judicial, é prevista no  § 3º, do Código de art. 782,
Processo Civil. 3.1. A inscrição do devedor em cadastro de inadimplentes é
faculdade conferida ao juiz, e não obrigação, a depender das circunstâncias do caso
concreto, conforme se infere da própria redação do  § 3º, do CPC. 3.2. O art. 782,
credor deve demonstrar a necessidade da intervenção judicial no caso concreto.
Além disso, deve demonstrar a necessidade da medida para a satisfação do seu

Documento eletrônico VDA56735421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 14/05/2026 20:17:52
Código de Controle do Documento: b69918bc-a372-4614-96aa-adb83a6c8c61



crédito e comprovar que as diligências empreendidas na busca de bens do devedor
não tiveram o sucesso esperado. Igualmente, deve demonstrar a impossibilidade ou
dificuldade de inserir o nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito por
sua própria conta. Isso porque, não pode o Credor, deliberadamente, transferir ônus
que lhe cabe ao Poder Judiciário, sem que antes tenha esgotados os meios legítimos
ao seu alcance.”

“4. Ausente a comprovação da impossibilidade da inclusão do nome do
agravado executado em cadastros de proteção ao crédito pelo agravante, a decisão
que indeferiu o pedido do exequente deve ser mantida.”

“5. Agravo de instrumento conhecido e não provido.”
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta violação do art. 782, § 3º, do Código

de Processo Civil.  Alega que o acórdão recorrido indeferiu a inserção do nome do

devedor em cadastro de inadimplentes via SERASAJUD, apesar de se tratar de

medida típica que confere efetividade à execução e não exigir prévio insucesso de

diligências administrativas, segundo a interpretação que prestigia a efetividade.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se determine a inserção do nome do recorrido em cadastro de inadimplentes via

SERASAJUD; requer ainda para que se determine a publicação exclusiva em

nome do advogado GABRIEL FERREIRA GAMBÔA,  36.120.OAB/DF

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 151.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que indeferiu, em execução por quantia certa, o pedido de inclusão do

nome do executado em cadastros de inadimplentes, por determinação judicial, via

SERASAJUD.
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A Corte de origem conheceu do agravo e negou-lhe provimento,

mantendo a decisão interlocutória que indeferiu a negativação, ao fundamento de

que a medida prevista no  § 3º, do Código de Processo Civil é faculdade art. 782,

do juiz e demanda demonstração, pelo credor, da necessidade da intervenção

judicial e da impossibilidade ou dificuldade de promover, por conta própria, a

inscrição do devedor.

I -  § 3º, do Código de Processo Civil Art. 782,

A recorrente sustenta que o indeferimento do pedido de inclusão do

nome do executado em cadastros de inadimplentes via sistema Serasajud configura

negativa de vigência à norma federal. Alega que a medida é um instrumento de

coerção indireta legítimo para garantir a efetividade da execução e que o

magistrado não poderia condicionar o deferimento à prova de impossibilidade de

realização da inscrição por meios administrativos próprios, uma vez que tal

exigência não encontra amparo no texto legal.

As alegações da recorrente procedem.

O acórdão recorrido consignou que a inscrição do devedor em cadastro

de inadimplentes é faculdade conferida ao juiz, e não obrigação, a depender das

circunstâncias do caso. Restou assentado pelo Tribunal de origem que o credor

deve demonstrar a necessidade da intervenção judicial, comprovando a

impossibilidade ou dificuldade de inserir o nome do devedor nos cadastros de

proteção ao crédito por sua própria conta, sob pena de transferir indevidamente um

ônus que lhe cabe ao Poder Judiciário.

Todavia, conquanto o aresto recorrido tenha agido com acerto ao

reconhecer que a medida prevista no art. 782, § 3º, do CPC constitui faculdade do

magistrado a ser exercida conforme as peculiaridades do caso, a decisão divergiu

da orientação pacificada deste Superior Tribunal de Justiça, ao impor

condicionantes não previstas em lei.
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Com efeito, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que o

referido dispositivo deve ser interpretado à luz do princípio da máxima eficácia da

execução, sendo vedado ao julgador criar óbices extralegais, tais como a exigência

de prévio esgotamento das vias administrativas ou a demonstração de

hipossuficiência do exequente.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. REQUERIMENTO
DE INCLUSÃO DO NOME DA DEVEDORA EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES.  § 3º, DO . TRIBUNAL DE ORIGEM ART. 782,  CPC/2015
QUE INDEFERE O PLEITO EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA DE
HIPOSSUFICIÊNCIA DAS PARTES REQUERENTES. IMPOSSIBILIDADE.
NORMA QUE DEVE SER INTERPRETADA DE FORMA A GARANTIR
AMPLA EFICÁCIA À EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL
EXECUTIVA. 1. Ação de execução de título executivo extrajudicial, tendo em vista
o inadimplemento de débitos locatícios. 2. Ação ajuizada em  Recurso 18/01/2017.
especial concluso ao gabinete em  Julgamento: .3. O 08/09/2020.  CPC/2015
propósito recursal é definir se o requerimento da inclusão do nome da executada em
cadastros de inadimplentes (art. 782, § 3º, do ) pode ser indeferido sob o CPC/2015
fundamento de que as exequentes possuem meios técnicos e a expertise necessária
para promover, por si mesmas, a inscrição direta junto aos órgãos de proteção ao
crédito.4. Dispõe o  § 3º, do  que, a requerimento da parte, o art. 782,  CPC/2015
juiz pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de
inadimplentes.5. O dispositivo legal que autoriza a inclusão do nome do
devedor nos cadastros de inadimplentes exige, necessariamente, o
requerimento da parte, não podendo o juízo promovê-lo de ofício. Ademais,
depreende-se da redação do referido dispositivo legal que, havendo o
requerimento, não há a obrigação legal de o Juiz determinar a negativação do
nome do devedor, tratando-se de mera discricionariedade. A medida, então,
deverá ser analisada casuisticamente, de acordo com as particularidades do
caso concreto.6. Não cabe, contudo, ao julgador criar restrições que a própria
lei não criou, limitando o seu alcance, por exemplo, à comprovação da
hipossuficiência da parte. Tal atitude vai de encontro ao próprio espírito da
efetividade da tutela jurisdicional, norteador de todo o sistema processual.7. Na
espécie, o indeferimento do pleito pelo Tribunal de origem deu-se unicamente
com base no fundamento de que as recorrentes possuem meios técnicos e
expertise necessária para, por si mesmas, promover a inscrição do nome do
devedor nos cadastros de dados de devedores inadimplentes, não tendo sido
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tecida quaisquer considerações acerca da necessidade e da potencialidade do
deferimento da medida ser útil ao fim pretendido, isto é, à satisfação da
obrigação - o que justificaria a discricionariedade na aplicação do  § 3º, art. 782,

.8. Assim, impõe-se o retorno dos autos à origem para que sejado CPC/2015
analisada, na hipótese concreta dos autos, a necessidade de se deferir a inclusão do
nome da devedora nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito,
independentemente das condições econômicas das exequentes para, por si próprias,
promoverem tal inscrição.9. É possível ao julgador, contudo, ao determinar a
inclusão do nome do devedor nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, nos
termos do  § 3º, do , que atribua ao mesmo - desde que observada art. 782,  CPC/2015
a condição econômica daquele que o requer - a responsabilidade pelo pagamento
das custas relativas à referida inscrição.10. Recurso especial conhecido e provido.

(STJ - REsp: 1887712 DF  Relator: Ministra NANCY2020/0196624-2,
ANDRIGHI, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 27/10/2020,
Publicação: DJe  REVPRO vol. 317 p. 545, grifos acrescidos) 12/11/2020
 
Dessa forma, ao condicionar a utilização do sistema Serasajud à prova

de impossibilidade de inscrição administrativa, o acórdão recorrido impôs barreira

indevida ao exercício de um direito processual da exequente, contrariando a ratio

 do dispositivo legal invocado. A medida de inclusão em cadastros deessendi

inadimplentes pelo juízo é meio coercitivo que visa agilizar a satisfação do crédito

e não pode ser obstada por critérios de conveniência administrativa do credor ou

por suposta transferência de ônus, uma vez que o sistema foi criado justamente

para conferir celeridade e segurança jurídica ao processo executivo.

Assim, o recurso deve ser provido no ponto, para reformar o acórdão

recorrido e determinar que o juízo de origem proceda à análise do pedido de

inclusão do nome do executado nos cadastros de inadimplentes via Serasajud,

independentemente da comprovação de prévio esgotamento da via administrativa

ou da demonstração de impossibilidade de o credor realizar a inscrição por meios

próprios.

II - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento

para reformar o acórdão recorrido e determinar que o juízo de primeiro grau
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proceda nova análise do pedido de inclusão do executado nos cadastros de

inadimplentes do Serasajud, a despeito do esgotamento da via administrativa

 ou da demonstração de impossibilidade do credor de fazê-lo.

É o voto.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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